
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192107 - MG (2026/0063494-8)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : APLAINAR TERRAPLANAGEM LTDA 
AGRAVANTE : FLAVIO GOMES COELHO 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : CENTRO OESTE IMPLEMENTOS PARA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO FILIZOLA LIMA - MG035879

VANESSA DA SILVA PEREIRA - MG159813

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. 
1. Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial,  em razão da não impugnação do seguinte fundamento da
decisão de inadmissibilidade: a ausência de similitude fática entre acórdãos
confrontados para fins de demonstração da divergência jurisprudencial.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,  especificamente,  os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL.
1. Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte fundamento da
decisão de inadmissibilidade: a ausência de similitude fática entre acórdãos
confrontados para fins de demonstração da divergência jurisprudencial.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
 
 
 
 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo interno interposto por APLAINAR TERRAPLANAGEM

LTDA e OUTRO contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial..
 incidente de desconsideração da personalidade jurídica ajuizadaAção:

por Centro Oeste Implementos para Transportes Ltda em face dos agravantes, na
qual requer a decretação da desconsideração da personalidade da empresa por
dissolução irregular e fraude a credores, com a inclusão do sócio no polo passivo e
a constrição de seus bens.
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 indeferiu o pedido de gratuidade da justiçaDecisão interlocutória:
aos requerentes.

 negou provimento ao agravo de instrumento interpostoAcórdão:
pelos agravantes, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 187):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA – GRATUIDADE DE JUSTIÇA – PESSOA FÍSICA –
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA – PESSOA JURÍDICA – IMPRESCINDIBILIADE
DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. - A presunção de veracidade da
declaração de hipossuficiência não é absoluta e pode ser ilidida quando houver nos
autos elementos que evidenciem falta de pressupostos legais para concessão da
justiça gratuita.- Nos termos da súmula 481 do STJ, faz jus ao benefício da justiça
gratuita a pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, que demonstrar sua
impossibilidade de arcar com os encargos processuais. - Conforme a jurisprudência
do STJ, a concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente
é possível quando comprovada a precariedade de sua situação financeira,
inexistindo, em seu favor, presunção de insuficiência de recursos. – A Constituição
Federal estabelece que o benefício da gratuidade é deferido aos que comprovarem
necessidade. V.V. AGRAVO DE INSTRUMENTO - INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA - GRATUIDADE DA JUSTIÇA - PESSOA FÍSICA - ART. 99,
§§ 2º E 3º, DO CPC - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE
EVIDENCIEM A FALTA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS - BENEFÍCIO CONCEDIDO -
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. À luz do  §3º do Código de Processo art. 99,
Civil, a alegação de insuficiência financeira por pessoa natural goza de evidência
relativa de veracidade, podendo ser elidida pela parte contrária ou pelo Juiz, se
presentes elementos que evidenciem que o requerente não é carecedor do
benefício. A ausência de prova satisfatória a infirmar a alegação de pobreza firmada
por pessoas naturais obsta o indeferimento do benefício da gratuidade da justiça,
nos termos do §2º do  do CPC. art. 99

 
 não conheceu do agravo emDecisão da Presidência do STJ:

recurso especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 a parte agravante alega que impugnouAgravo interno:
especificamente todos os fundamentos da inadmissibilidade, inclusive a ausência
de similitude fática, e que observou a dialeticidade recursal.

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja determinado o
processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.
 
 

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
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1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com
base no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação dos seguintes art. 932,
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo : a ausência deTJ/MG
similitude fática entre acórdãos confrontados para fins de demonstração da
divergência jurisprudencial.

 
I. Da deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial
2. Com o objetivo de impugnar o óbice da ausência de comprovação da

divergência jurisprudencial, deve a parte agravante comprovar que realizou uma
análise comparativa detalhada entre o acórdão recorrido e o paradigma, de modo
a identificar as semelhanças entre as situações de fato e a existência de
interpretações jurídicas diferentes sobre o mesmo dispositivo legal, além de
observar os requisitos formais, consoante previsão dos arts. 1029, § 1º, do CPC e
255, §§ 1º e 3º, do RISTJ, o que não se verificou nas razões do agravo em recurso
especial.

3. Nesse sentido: AgInt no REsp  Terceira Turma, DJe de1.813.194/ES,
 e AgInt no , Quarta Turma, DJe de29/2/2024  REsp 2.041.495/RN  20/12/2023.

 
4. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante

apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

5. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no AREsp  Terceira Turma, DJe de  e2.152.939/RS,  18/8/2023
AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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